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E M E N T A 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEVANTAMENTO. 80% DO VALOR DA INDENIZAÇÃO PRÉVIA. ESPÓLIO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUCESSÓRIO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO CONTEMPORÂNEO À DATA DA AVALIAÇÃO JUDICIAL DO BEM. DEDUÇÃO DO PASSIVO AMBIENTAL. INCOMPATIBILIDADE COM O PRINCÍPIO DA JUSTA INDENIZAÇÃO. ANCIANIDADE DA POSSE. JUROS COMPENSATÓRIOS. JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA.
1. Homologado o pedido de desistência do recurso (cf. decisão de fl. 1285) formulado pelo apelante Fenelon Barbosa Sales, subsiste apenas a análise do recurso interposto pelo INCRA.
2. No que toca aos reiterados pedidos de levantamento do montante correspondente a 80% da indenização depositada pelo INCRA, e não obstante definitivamente resolvida a questão concernente ao domínio do imóvel em questão – porquanto homologados os pedidos de desistência formulados por Fenelon Barbosa Sales nestes autos e nos autos da ação de usucapião e declaratória de produtividade por ele ajuizadas (conforme se pode verificar do Sistema de Consulta Processual desta Corte) –, a presença do espólio no feito impede o levantamento, nesta Justiça Especializada, do valor em questão. Com efeito, e nos termos do art. 992 do CPC/73 (art. 619 do CPC/2015), os atos que tenham repercussões sobre os bens do espólio somente poderão ser praticados pelo inventariante mediante autorização do Juízo do inventário, após a oitiva dos interessados, evidentemente, naquele Juízo.
3. "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a expedição de alvará para levantamento de valores depositados em nome de espólio é da competência do juízo sucessório. 4. Cabe ao juízo sucessório analisar a necessidade ou não de sobrepartilha, assim como a questão atinente à quitação total dos tributos incidentes sobre os bens do espólio e suas rendas. 5. Agravo não provido." (AG 0000600-94.2016.4.01.0000/MG, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, Rel.Conv. JUÍZA FEDERAL ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO (CONV.), TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 12/05/2016).
6. É de se indeferir, portanto, e nestes autos, o pedido de levantamento formulado, esclarecendo, todavia, não haver mais óbices decorrente destes autos para o levantamento do valor postulado (80% do depósito inicial prévio), porquanto a dúvida concernente ao domínio, repita-se, fora definitivamente resolvida com a homologação do pedido de desistência dos recursos interpostos por Fenelon Barbosa Sales, cumprindo, agora, ao Juízo Sucessório verificar a existência de algum impedimento outro afeto à sua competência.
7. No que toca ao justo valor da indenização decorrente da desapropriação em casos como o dos autos, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no que é acompanhada por esta Corte Regional, é no sentido de que "a inteligência do art. 26 do Decreto-Lei 3.365/1941 estabelece  regra  segundo a qual o valor da indenização por  desapropriação  deve  ser  contemporâneo  à avaliação judicial, independentemente  da  data do decreto expropriatório, da imissão na posse  pelo ente expropriante ou da sua vistoria" (STJ, AgRg no REsp 1.405.295/RN,  Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe   de   11/02/2014).   No   mesmo  sentido:  STJ,  AgRg  no  REsp 1.434.078/RN, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de  13/10/2015;  STJ,  AgRg  no  REsp  1.452.039/CE,  Rel.  Ministro HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  DJe de 16/09/2014; STJ, AgRg no AREsp  444.748/CE,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/02/2014. Incidência da Súmula 83/STJ. (...)." (AgRg no REsp 1452400/RN, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 17/03/2016).
8. Relativamente a valorização do imóvel, também é entendimento do colendo Superior Tribunal de Justiça que "(...) a indenização cabível ao expropriado deve refletir o valor atual do bem objeto da desapropriação, incluindo no cálculo a valorização natural decorrente da evolução do mercado, a teor do art. 12, § 2º. da LC 76/93. Precedentes: AgRg no AI 1.416.542/PI, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJU 27/08/2012; REsp. 1.176.636/GO, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 17/08/2010; AgRg no AgRg no Resp. 1.195.011/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Dje 14/02/2011; Resp. 1.167.783/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 03/02/2011; EDcl no REsp. 1.036.289/PA, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 29/05/2012. (...)". (EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1320202/RO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 25/10/2012).
9. "Em consonância com a jurisprudência desta Corte Regional, não há amparo legal à pretensão de abater da indenização, no processo de desapropriação, o valor que o INCRA afirma corresponder ao passivo ambiental." (AC 0026641-48.2010.4.01.3900/PA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.972 de 26/11/2015).
10. No que toca à ancianidade da posse, não cuida a espécie tratar-se de imóvel invadido, esbulhado, a cujo respeito demandaria atuação do proprietário na defesa de sua propriedade, ou mesmo que tal ocupação houvesse contribuído para perda de seu valor de mercado. Na espécie, como visto, o Sr. Fenelon Barbosa Sales detinha a posse mansa e pacífica da gleba 133 (integrante da Fazenda Sítio objeto de desapropriação), não se afigurando justa a depreciação do imóvel pela ancianidade da ocupação, sobretudo considerando o fato de que tal não importou em degradação do imóvel.
11. Devidos juros compensatórios a contar da imissão na posse (em 14/07/2008 – cf. auto de imissão na posse de fl. 543) a incidir sobre a diferença entre 80% do valor da oferta inicial e o valor da indenização estabelecida.
12. "Os juros de mora são devidos no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, devendo incidir a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento for feito, nos termos do art. 100 da Constituição (art. 15-B do Decreto-Lei 3.365/41, incluído pela Medida Provisória 1.901-30, de 24/09/1999)." (AC 0032100-15.2011.4.01.3700/MA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 19/05/2016).
13. "A correção monetária deve ser aplicada conforme o Manual de Cálculos da Justiça Federal, exceto em relação aos Títulos da Dívida Agrária - TDA's que possuem regulamentação própria, nos termos do Decreto 578/92." (AC 0007394-48.2005.4.01.4000/PI, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.492 de 11/11/2015).
14. Apelação do INCRA e remessa oficial parcialmente providas para estabelecer que a correção monetária, relativamente à parcela dos TDA's, seja feita nos termos do Decreto 578/92.
A C Ó R D Ã O
Decide a 4ª Turma do TRF da 1ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação do INCRA, e à remessa oficial, nos termos do voto do Relator.
Brasília-DF, 22 de agosto de 2016.


Juiz Federal HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA
(Relator Convocado)
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